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TERMO DE REFERÊNCIA - RETIFICADO 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de equipamentos de áudio e vídeo com suas devidas instalações, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

LOTE ÚNICO 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 CABO HDMI 5,00 METROS  UNIDADE 1 53,28 53,28 

2 CABO: COAXIAL 4MM FLEXIVEL 
90% DUPLA BLINDAGEM + 
BIPOLAR EXTERNO 

UND 1 367,44 367,44 

3 CAIXA DE PASSAGEM: 
Especificações técnicas MHDX 1208 
Sistema: Processador principal 
Integrado de Alta Performance. 
Sistema operacional Linux 
embarcado vídeo Entradas 8 canais 
BNC + 2 canais IP ou 10 canais IP no 
modo NVR¹ Intelbras Multi HD 
compatibilidade² Analógica NTSC / 
PAL / HDCVI 1080p / 720p HDTVI 
1080p / 720p AHD 1080p / 720p IP 6 
MP / 5MP / 4MP / 3MP / 1080p / 
720p. Áudio no protocolo HDCVI são 
compatíveis com câmeras que 
possuem microfones embutidos ou 
entradas de áudio. Consulte o 
manual para mais informações. 
Entrada de áudio 1 canal com 
conector do tipo RCA (15K ) Saída 
de Áudio 1 canal com conector do 
tipo RCA (15K ) Áudio bidirecional 
Disponível no canal do Display. 
Saída de vídeo (monitores) 1 HDMI, 
1 VGA e 1 saída analógica BNC 
Resoluções de saída (em pixels) 
1920x1080, 1280x1024, 1280x720 
(HDMI / VGA), 800X600 (BNC) 
Divisão do mosaico da tela modo 
analógico 1/4/8/9 Modo BNC + IP 
1/4/8/9/16 Máscara de privacidade 4 
zonas configuráveis por canal 
informações em tela Nome de Canal, 
Hora, Perda de Vídeo, Bloqueio de 

UND 3 19,96 59,88 
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câmera, Detector de movimento, 
Gravação. 

4 CAMERA, Especificações técnicas, 
Sensor 1/2,7" 2 megapixels CMOS 
Pixels efetivos 1920 (H) x 1080 (V) 
Linhas ahorizontais 1920H 
Resolução real Full HD: 1080p Lente 
2,8mm, Ângulo de visão horizontal 
106° Ângulo de visão vertical 61° 
Alcance IR 20m IR Inteligente Sim 
Quantidade de LEDs 12 
Comprimento de onda LED IR 
850mm Formato do vídeo NTSC 
Protocolos de vídeo HDCVI / AHD-H / 
HDTVI (v2.0) Analógico (CVBS) 
Mudança de Protocolo Menu OSD ou 
VHD Control. Características 
Complementares, Controle 
Automático de Ganho (AGC) ON 
Compensação de Luz do Fundo 
(BLC) ON / OFF. High Light 
Compensation (HLC) Sim (Digital) 
Wid Dynamic Range (WDR) Sim 
(DWDR) Balanço de branco 
Automático/Ajustável Modo de 
Imagem Padrão/Suave/Vivo Ajuste 
de Imagem 
Brilho/Contraste/Nitidez/Saturação/Cr
oma/Gamma. Função Espelho 
Rotação Horizontal e Vertical. 
Idiomas do menu OSD 
Português/Inglês/Espanhol. Máscara 
de privacidade ON/OFF (8 áreas 
programáveis). redução digital de 
Ruído (DNR) 2D Ajustável. Entrada 
de Áudio 1 

UN 3 519,00 1.557,00 

5 CANALETA 2000X10X20, BRANCA 
COM FITA DUPLA FACE  

UN 20 16,06 321,20 

6 CONECTOR P4 BNC, MOLA E 
PARAFUSO 

UN 1 57,67 57,67 

7 CONECTOR P4 MACHO UN 1 40,00 40,00 

8 DRV, Especificações técnicas MHDX 
1208 Sistema Processador principal 
Integrado de alta performance. 
Sistema operacional Linux 
embarcado vídeo. Entrada 8 canais 
BNC + 2 canais IP ou 10 canais IP no 

UN 1 2.333,33 2.333,33 
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modo NVR¹. Intelbras multi HD 
Compatibilidade² =. Analógica NTSC 
/ PAL / HDCVI 1080p / 720p HDTVI 
1080p / 720p AHD 1080p / 720p IP 6 
MP / 5MP / 4MP / 3MP / 1080p / 
720p. Áudio: Áudio no protocolo 
HDCVI Todos os canais BNC 
configurados no protocolo HDCVI 
são compatíveis com câmeras que 
possuem microfones embutidos ou 
entrada de áudio. Consulte o manual 
para mais Entrada de áudio 1 canal 
com conector do tipo RCA (15k ) 
Saída de áudio 1 canal com conector 
do tipo RCA (15k ) Áudio bidirecional 
disponível no canal 1 Display. Saída 
de vídeo (monitores) 1 HDMI, 1 VGA 
e 1 saída analógica BNC Resoluções 
de saída (em pixels) 1920x1080, 
1280x1024, 1280x720 (HDMI / VGA), 
800X600 (BNC) Divisão do Mosaico 
da tela Modo analógico 1/4/8/9 Modo 
BNC + IP 1/4/8/9/16 Máscara de 
privacidade 4 zonas configuráveis 
por canal Informações em tela Nome 
do canal, hora, perda de vídeo, 
Bloqueio de Câmera, Detecção de 
movimento, Gravação. (HD 2TB 
INCLUSO) 

9 FONTE DE ALIMENTAÇÃO 12,8 
VOLTS 10A EFM 

UN 1 271,67 271,67 

10 MÃO DE OBRA INSTALAÇÃO E 
CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA 

UN 1 1.716,67 1.716,67 

11 MICROFONE Especificações 
técnicas Raio de Captura 5m àrea de 
captura 80 m² Sensibilidade -38 +/- 
2dB Resposta em frequência 300 Hz 
~10 Khz. Diretividade Omnidirecional 
Relação sinal ruído 60 dB (1 m 40 dB 
SPL) Impedância de saída 600 (non-
equilibrium) Amplitude do dinal de 
saída 2.5 Vpp Ajusde de ganho Sim ( 
até 50 dB) Conexões: Saída de 
Áudio RCA fêmea Alimentação 
Conector P4 fêmea. Carácterísticas: 
Dimensões (A x 0) 40 x 40 mm Peso 
40g Cor case Branco Material 
Plástico Local de Instalação Interno 

UN 1 130,52 130,52 
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Características Ambientais 
Temperatura de armazenamento -
10°C a 60°C Umidade relativa de 
armazenamento 20% a 90% RH 
Umidade relativa de operação 20% a 
90% RH 

12 MICROFONE DUPLO. O Sistema 
Sem Fio proporciona áudio digital de 
24 bits transparente e desempenho 
de RF sólido para as mais diversas 
aplicações, desde apresentações de 
um dia todo até espetáculos 
noturnos. Opere simultaneamente 
até 32 microfones por banda de 44 
MHZ com fácil configuração e 
acessórios de recarga opcionais para 
ter excelentes transmissão sem fio 
onde quer que seja necessária. Os 
Sistemas SLX-D são compatíveis 
com ao software Wireless Workbench 
e o aplicativo móvel ShurePlus para 
supervisão e controle em tempo real 
detalhados. Cada sistema inclui um 
receptor de dois canais SLXD4D, 
dois transmissores de mão 
SLXD2/SM58 com antena, acessória 
para instalação de rack e 2 pilhas 
AA. Com duas cápsulas lendárias de 
microfone dnámico cardióide SM58 
nos transmissores sem dio portáteis 
SLXD2, o SLXD24D / 58 fornece 
áudio digital transparente e 
estabilidade de RF sólida para salas 
de aula e apresentações ao vivo 

UN 1 18.883,33 18.883,33 

13 MICROFONE LAPELA: MODELO: 
MIC 2 Cor: Cinza Escuro. Usos 
recomendados do microfone: Para 
Câmeras Com Alto-falantes 
embutidos: Sim Especificações: 
Formato de microfone: Lapela. Tipos 
de microfones: Dinâmico. Padróes 
polares: Omnidirecional. Quantidade 
de Microfones 2 Conectividade: tipo 
de conexões: Sem fio com Bluetooth: 
Sim. Frequência: Frequência mínima 
e Freqência máxima: 20Hz - 50Hz 

UN 1 5.106,44 5.106,44 

14 MONITOR: 19 POLEGADAS, LED, UN 1 907,64 907,64 
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BASE FIXA 

15 PLUG RCA MACHO DE METAL 
DOURADO 

UN 2 8,53 17,06 

16 RACK ESPECIFICAÇÕES: -Porta 
com visor em acrílico -Fechadura 
com 02 chaves de segredo único. -
Pintura em epóxi-pó na cor preta. -
Entrada de fiação. -Gbinete 5u x 
350mm. -Possui trilho para pixação 
de bandeja (não acompanha 
bandeja) 

UN 1 340,80 340,80 

 

1.2.  Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, ressalvado o disposto no art. 49, que assim dispõe: 
Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando, Inciso II - não houver um 
mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório; 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, cujos padrões de 
desempenho e qualidade foram objetivamente definidos através de especificações usuais de mercado. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº. 5.347/2023. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do Instrumento 
Contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação visa equipar a sala de reuniões com equipamentos de áudio e vídeo, visando 
cumprir a lei em licitações presenciais, conforme o que diz no § 2º § 4º e do art. 17 da referida lei: “As 

licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio 

e vídeo.”. 

2.2. Segundo o Art. 176. “Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 
(seis) anos, contado da data de publicação desta Lei.”. E o município de Itaquiraí, segundo o último 
Censo/2022 está com uma população de 19.423 habitantes. 

2.3. Cabe destacar que foram retirados equipamentos de outros setores para instalar 
provisoriamente na sala de reuniões para atender a legislação nas licitações que estão acontecendo 
presencialmente, até findar esse processo e a instalação dos equipamentos finalizar. 

2.4. A aquisição dos equipamentos visa dar mais transparência nas licitações presenciais, cumprir 
a lei e assim garantir a economicidade no processo e dinheiro público. 

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, publicado no 
Diário Oficial do Município nº 2329, do dia 28 de dezembro de 2023, retificado e publicado no dia 04 de 
Julho de 2024. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A descrição da solução como um todo contempla a aquisição de equipamentos de áudio e vídeo e 
suas instalações, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Administração do município 
de Itaquiraí. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. Os requisitos da contratação estão inseridos na descrição das especificações do objeto que 
constam no item 1.1.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega e instalação dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento por parte 
da empresa da Autorização de Fornecimento, em remessa única.  

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Campo Grande, 1585, Paço Municipal, 
Itaquiraí-MS, no horário das 07:00 às 13:00 horas de segunda-feira a sexta-feira (dias úteis). 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.3. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 03 (três) 
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

5.4. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

5.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

5.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias.  

5.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

5.8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 
das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

5.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.10. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.  

5.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 
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como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 
da garantia dos equipamentos.  

5.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

5.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados.  

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.6.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.7. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, tomando as providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência. 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do 
contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.   

6.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.  

6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  

6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

7.9.1. o prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão;  

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5. o valor a pagar; e  

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal.  

7.12. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato.   

Prazo de pagamento 

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
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8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.163,93 (trinta e dois mil, cento e sessenta e três 
reais e noventa e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  P
R

IS
C

IL
LA

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 R

E
M

O
R

, C
E

LS
O

 A
R

E
N

A
 C

A
LO

I J
U

N
IO

R
, J

A
N

A
LI

 D
A

 S
IL

V
A

 F
E

R
R

E
IR

A
 L

A
C

E
R

D
A

 e
 V

IL
M

A
 A

N
G

E
LI

N
A

 D
O

S
 S

. S
IL

V
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//i
ta

qu
ira

i.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
F

30
-B

07
4-

A
0A

4-
C

6E
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

F
30

-B
07

4-
A

0A
4-

C
6E

2

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

PREFEITURA DE ITAQUIRAÍ 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

Secretaria Municipal de Administração 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

04.122.0008.2.012 - Manutenção da Secretaria de Administração 

44.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 

Despesa: 55/2024 -   Recurso 1.500 

E 

33.90.39 – Outros  Serviços de Terceiros - pessoa jurídica 

Despesa 52/2024 - 1.500 Recurso Próprio 

 

Itaquiraí/MS, 12 de Novembro de 2024. 

 

O presente termo de referência foi elaborado pela seguinte equipe de planejamento da contratação: 

 

Priscilla dos Santos Remor – Diretora de Planejamento de Contratações 

Janali da Silva Ferreira Lacerda – Diretora de Serviço  

Celso Arena Caloi Junior – Técnico de Informática 

 

Aprovado por: 

 

Vilma Angelina dos Santos Silva – Secretária de Administração 
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